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Departamento Administrativo

EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA

UERGS 2020 

A Universidade Estadual do Rio Grande do Sul (UERGS), CNPJ 04.732.975/0001-65, torna pública, pelo presente edital, a Dispensa de Licitação do tipo Dispensa Eletrônica com disputa, autorizada no expediente administrativo nº 20/1950-0000224-2, para atender a demanda em questão.

I – OBJETO

Aquisição de 06 (seis) BICO BUNSEN COM REGULADOR PARA GAS para a Unidade da UERGS em Soledade, localizada no endereço Travessa Ticiano Felippi, 100 – Bairro Botucaraí – Soledade/RS - CEP 99300-000.

E-mail da Chefe de Unidade para combinar a entrega: luciana-fernandes@uergs.edu.br
	ITEM
	CÓDIGO
	QUANTIDADE

	BICO BUNSEN COM REGULADOR PARA GAS
	0830.0183.000079
	06 unidades


II – BASE LEGAL
Lei Estadual nº 13.191, de 30 de junho de 2009, subsidiada pelas normas da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Estadual nº 11.389, de 25 de novembro de 1999, Decreto Estadual nº 42.250, de 19 de maio de 2003, com nova redação dada pelo Decreto Estadual nº 45.680, de 27 de maio de 2008, Decreto Estadual nº 42.020, de 16 de dezembro de 2002, pelo Decreto Estadual nº 42.434, de 09 de setembro de 2003, Decreto Estadual nº 45.273, de 04 de outubro de 2007, Decreto Estadual nº 45.744, de 08 de julho de 2008, e legislações posteriores.

III – CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

a) A proposta deverá ser enviada através de campo eletrônico específico, pelo sítio eletrônico www.compras.rs.gov.br.

b) A empresa deverá ter vinculado em seu CNPJ, atividade econômica principal ou secundária compatível com o serviço prestado, conforme descrição do Cadastro Nacional de Atividade Econômica-CNAE.

c) Este certame é destinado exclusivamente às microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP).

d) As empresas enquadradas no art. 1º do Decreto 43.295, de 18 de agosto de 2004 (Programa RS Competitivo), deverão apresentar as propostas já com valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS, para os itens assim definidos no edital.

e) As informações de datas, horários e prazos para envio de propostas e participação no pregão eletrônico ficarão disponíveis no sítio eletrônico www.compras.rs.gov.br.

f) O referencial de tempo é o horário oficial de Brasília.

IV – DA PROPOSTA

a) A proposta deverá conter, obrigatoriamente:

· Descrição detalhada do objeto, com marca e modelo, quando pertinente;

· CNPJ, razão social, endereço completo, telefone e correio eletrônico para contato;

· Valor total do bem, material e/ou serviço, cotado em reais (R$);

· Prazo de validade da proposta, sendo o mesmo de no mínimo 30 (trinta) dias;

b) A proposta que não estipular o prazo de validade será considerada válida por 60 (sessenta) dias;

V – DOS PRAZOS

a) O prazo de entrega e/ou execução é de até 15 (quinze) dias do recebimento da nota de empenho e/ou publicação do contrato no DOE. A partir do recebimento da nota de empenho, a empresa está autorizada a executar ou entregar o serviço e/ou mercadoria.

b) O descumprimento do prazo de entrega acarretará multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, calculado sobre o valor total da obrigação, até o limite máximo de 10% (dez por cento) do valor total da obrigação.

VI – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

a) O critério de julgamento será menor preço global por lote, incluindo impostos, taxas e fretes.

b) A empresa vencedora da dispensa deverá estar obrigatoriamente em dia com a seguinte documentação:

· Prova de regularidade para com a Receita Federal;

· Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;

· Prova de regularidade com o FGTS;

· Prova de regularidade com a Justiça do Trabalho.

· Prova de regularidade perante a Administração Estadual (CADIN), e sem registro no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar (CFIL). Estas emitidas pela UERGS.
Observação: A documentação acima referida será emitida pela empresa contratada, através da plataforma do site Compras RS na ABA “Habilitação” quando da negociação da empresa vencedora da Dispensa. Cadin e Cfil, são emitidos pela UERGS.
VII – DO PAGAMENTO

a) A UERGS reserva-se o direito de suspender o pagamento quando o fornecimento do(s) bem(s) ou a documentação apresentada estiver em desacordo com o previsto no objeto deste edital, sem prejuízo das demais sanções.

b) Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura, emitida com o CNPJ da empresa vencedora do pregão, devidamente atestada, e em conformidade com os termos da Instrução Normativa CAGE Nº 02, de 12 de dezembro de 2007.

c) Destaca-se que serão emitidas duas Notas de Empenho, uma para prestação de serviço e outra para aquisição de material, ou seja o fornecedor deverá apresentar duas notas fiscais respectivamente.

d) O documento fiscal deverá ser do estabelecimento que apresentou a proposta vencedora do pregão e, nos casos em que a emissão for de outro estabelecimento da empresa, o documento deverá vir acompanhado das certidões negativas relativas à regularidade fiscal. Quando o documento for de outro estabelecimento localizado fora do Estado, será exigida também certidão negativa relativa à Regularidade Fiscal junto à Fazenda Estadual do Rio Grande do Sul, independentemente da localização da sede ou filial.

e) Na fase da liquidação da despesa deverá ser efetuada consulta ao CADIN/RS, para fins de comprovação do cumprimento da redação contratual estabelecida nos termos do disposto no artigo 55, inciso XIII, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

VIII – DAS PENALIDADES

a) Ficará impedido de licitar e de contratar com o Estado do Rio Grande do Sul, e será descredenciado, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no edital e das demais cominações legais, o participante do pregão que:

· Convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não entregar o bem ou prestar o serviço objeto deste edital;

· Deixar de entregar documentação exigida neste edital;

· Apresentar documentação falsa;

· Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;

· Não mantiver a proposta;

· Falhar ou fraudar na execução do objeto do edital;

· Comportar-se de modo inidôneo;

· Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa.

b) A recusa injustificada no cumprimento do fornecimento do bem ou serviço objeto da licitação, nos termos do art. 81, da Lei Federal nº 8.666/93, caracteriza o descumprimento total da obrigação a ser assumida, importando, após o devido processo legal, na aplicação de multa de 10% (dez por cento) do valor do lance vencedor, bem como nas sanções previstas neste instrumento.

c) No caso de infringência aos regramentos do certame, uma vez não sendo considerada satisfatória a justificativa apresentada pelo participante, ser-lhe-á aplicada a suspensão temporária ou impedimento em relação à sua participação em licitações e dispensas de licitações, tudo em consonância com as situações e os prazos abaixo indicados, sem prejuízo das demais sanções estabelecidas no artigo 87 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993:

· Até cinco anos, para as situações do artigo 28 da Lei Estadual nº 13.191, de 30 de junho de 2009, relativamente à modalidade de licitação denominada pregão;

· Dois anos, para as situações dos incisos II e III do artigo 1º, conforme previsto no Decreto Estadual nº 42.250, de 19 de maio de 2003.

d) A declaração de inidoneidade para licitar com a Administração Pública Estadual será aplicada pelo Senhor Secretário da Administração e dos Recursos Humanos, nos termos do artigo 10 do Decreto Estadual nº. 42.250, de 19 de maio de 2003.

IX – DOS RECURSOS

a) Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer;

b) Será concedido o prazo de 1 (um) dia, contados da declaração do vencedor, para o licitante interessado apresentar suas razões fundamentadas do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para, querendo, apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses;

c) A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor;

d) Caberá ao pregoeiro receber, examinar e decidir os recursos, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhando à autoridade competente, devidamente informado, quando mantiver a sua decisão;

e) A petição de recurso deverá ser fundamentada e encaminhada eletronicamente por meio do sistema em que foi realizada a disputa;

f) Decididos os recursos, o pregoeiro fará a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor;

X – DISPOSIÇÕES GERAIS

a) As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

b) As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre as interessadas, sem comprometimento da segurança da futura compra e futuro pregão eletrônico.

c) A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação.

d) Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro.

e) É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior:

· Promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, sendo vedada à inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta;

· Convocar os participantes do pregão para quaisquer esclarecimentos porventura necessários ao entendimento de suas propostas;

· Determinar prazo para atendimento, pelos participantes, de esclarecimentos adicionais, que deverão ser atendidos, sob pena de desclassificação/inabilitação.

f) O não atendimento dos termos deste Edital acarretará a desclassificação da proponente.

g) Aos casos omissos aplicam-se as disposições constantes na Lei Estadual nº 13.191/2009 e Federal nº 8.666/1993.

Gisele Dornelles
Setor de Compras e Licitações – UERGS

Tel. (51) 98404 8446
